
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3136444 - SP (2025/0494478-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
PROCURADORES : ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA - SP229385

MATHEUS GOMES - SP380380
AGRAVADO : CARLOS ALEXANDRE CARDOSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
COBRANÇA DE IPTU E TAXA DE LIXO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FALTA DE
INTERESSE  DE  AGIR.  TEMA  N.  1.184/STF.  SUSCITADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  489 DO
CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  OFENSA  A  RESOLUÇÃO  E  A  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  RECURSAL  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A tese de violação ao art. 489, § 1º, incisos III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 não
se sustenta, pois o tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada,
ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é inviável, em recurso especial, o exame
de questão decidida com base em fundamento constitucional, suficiente, em si, à manutenção
do desfecho ali  conferido,  uma vez que,  por  expressa previsão constitucional,  a esta Corte
Superior compete apreciar questões de direito infraconstitucional federal.
3. Na espécie,  verifica-se que,  embora tenha sido apontada a violação a dispositivo  de lei
federal, a pretensão recursal está amparada em fundamentação de nítido caráter constitucional
(sobretudo no Tema n. 1.184/STF), cuja análise é incabível em recurso especial.
4. O Superior Tribunal de Justiça preconiza que não é "possível, pela via do recurso especial, a
análise  de  eventual  ofensa  a  decreto  regulamentar,  resoluções,  portarias  ou  instruções
normativas, por não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei federal,
nos  termos do  art.  105, III,  da  Constituição Federal"  (AgInt  no  REsp  1.832.794/RO,  relator
a Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/11/2019).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
COBRANÇA DE IPTU E TAXA DE LIXO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FALTA DE
INTERESSE  DE  AGIR.  TEMA  N.  1.184/STF.  SUSCITADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  489 DO
CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  OFENSA  A  RESOLUÇÃO  E  A  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  RECURSAL  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A tese de violação ao art. 489, § 1º, incisos III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 não
se sustenta, pois o tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada,
ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é inviável, em recurso especial, o exame
de questão decidida com base em fundamento constitucional, suficiente, em si, à manutenção
do desfecho ali  conferido,  uma vez que,  por  expressa previsão constitucional,  a esta Corte
Superior compete apreciar questões de direito infraconstitucional federal.
3. Na espécie,  verifica-se que,  embora tenha sido apontada a violação a dispositivo  de lei
federal, a pretensão recursal está amparada em fundamentação de nítido caráter constitucional
(sobretudo no Tema n. 1.184/STF), cuja análise é incabível em recurso especial.
4. O Superior Tribunal de Justiça preconiza que não é "possível, pela via do recurso especial, a
análise  de  eventual  ofensa  a  decreto  regulamentar,  resoluções,  portarias  ou  instruções
normativas, por não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei federal,
nos  termos do  art.  105, III,  da  Constituição Federal"  (AgInt  no  REsp  1.832.794/RO,  relator
a Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/11/2019).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  MUNICÍPIO  DE  PORTO

FERREIRA contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 302):
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AGRAVO EM RECURSO E SPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO
FISCAL.  COBRANÇA  DE  IPTU  E  TAXA  DE  LIXO.  EXTINÇÃO  DA
EXECUÇÃO FISCAL POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. TEMA N. 1.184/
STF.  SUSCITADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  489 DO  CPC/2015.  NÃO
OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  OFENSA  À  RESOLUÇÃO  E  A
DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  RECURSO  ESPECIAL  –  VIA
INADEQUADA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE
DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA  EXTENSÃO,  NEGAR-LHE
PROVIMENTO.  

Nas  razões  do  agravo  interno,  o  insurgente  alega  que  a  decisão  ora

agravada  foi  "omissa  quanto  a  fato  modificativo  o  direito  essencial  ao  deslinde  da

causa",  uma vez que,  "conforme os documentos dos autos,  o  executado aderiu  ao

Programa de Recuperação Fiscal (REFIS 2025) em 19/11/2025, tendo o parcelamento

sido devidamente homologado pela Municipalidade em 08/12/2025" (e-STJ, fl. 319).

Afirma que "o parcelamento superveniente constitui  óbice intransponível  à

extinção da execução fiscal, devendo o feito ser suspenso até a quitação integral do

débito,  em  estrita  observância  ao  princípio  da  eficiência  e  à  proteção  do  erário

público" (e-STJ, fl. 319).

Assevera que a extinção imediata da execução fiscal cerceou o direito de

defesa do ora agravante, impedindo o exercício da faculdade prevista no art. 1º, § 5º, da

Resolução n.  547/2024 do CNJ,  o  qual  assegura  ao  exequente  o  prazo de até  90

(noventa)  dias  para demonstrar  a  possibilidade de localização de bens do devedor,

suspendendo a regra de extinção por baixo valor. 

Aduz,  ainda,  a  inaplicabilidade  da  multa  prevista  no  art.  1.021, §  4º,  do

CPC/2015, pois "a matéria discutida possui elevada complexidade jurídica e envolve

questões  supervenientes  aptas  a  impactar  diretamente  a  exigibilidade  do  crédito

tributário,  circunstâncias incompatíveis  com qualquer  alegação de intuito  meramente

procrastinatório" (e-STJ, fl. 323).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada para que seja dado

provimento ao recurso especial interposto. 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito,  mostra-se  cristalino  que os  argumentos  expostos  no  bojo  do

agravo  interno  não  são  aptos  a  desconstituir  a  decisão  recorrida,  haja  vista

que, conforme bem salientado, está clara a ausência de violação ao  art.  489, § 1º,

incisos III  e IV,  do Código de Processo Civil  de 2015, a inviabilidade da análise de
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pretensão recursal amparada em fundamentação de nítido caráter constitucional, bem

como a impossibilidade do exame, pela via do recurso especial, de eventual ofensa a

decreto regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem

tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei federal.

Consoante  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  alegação  de  violação  ao

art. 489, § 1º, incisos III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, de fato, não se

sustenta,  pois  o  Tribunal  de  origem  decidiu  a  matéria  controvertida  de  forma

fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.

Isso  porque  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  foi  claro  e

coerente  ao  concluir,  em  suma,  que  a  sentença  "expôs  os  motivos  pelos  quais  a

execução fiscal foi  extinta por falta de interesse de agir,  atendendo ao disposto nos

artigos 93, inciso IX da Constituição Federal e 489 do Código de Processo Civil"; que

"não ocorreu decisão surpresa uma vez que o  Tema nº  1184 do Supremo Tribunal

Federal tem aplicação cogente, desde sua edição, por força dos artigos 1.039 e 1.040

do Código de Processo Civil"; que, "no que tange ao IPTU do exercício de 2017 (fls.2) e

às taxas de coleta de lixo vencidas entre 20/2/2017 e 20/7/2017 (fls.4/5) o lustro legal já

havia  escoado  no  momento  em  que  a  municipalidade  ingressou  com  a  ação  em

9/8/2022, sendo  forçosa  a  aplicação  da  Súmula  409  do  STJ,  segundo  a  qual:  'em

execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada

de ofício'"; que "o C. STJ já se posicionou pela desnecessidade da intimação prévia da

Fazenda Pública em se tratando de reconhecimento de ofício da prescrição ocorrida

antes da propositura da ação"; bem como que "houve paralisação dos autos por mais

de um ano, sem movimentação útil, a justificar a extinção da execução fiscal, contados

da intimação da exequente acerca da citação da parte executada, em 19/8/2022 (fls.15)

sem que tenha demonstrado,  a seu requerimento,  no prazo de 90 dias,  a partir  do

julgamento do Tema 1184 pelo STF, que a localização de bens é possível, independente

de intimação específica para tanto (artigo 7º do Provimento CSM nº 2.738/2024)". Veja-

se (e-STJ, fls. 88-96; sem grifo no original):

Inicialmente, afasto a preliminar de nulidade da sentença, que expôs os
motivos pelos quais a execução fiscal foi extinta por falta de interesse
de agir, atendendo ao disposto nos artigos 93, inciso IX da Constituição
Federal e 489 do Código de Processo Civil.
Não ocorreu decisão surpresa uma vez que o Tema nº 1184 do Supremo
Tribunal Federal tem aplicação cogente, desde sua edição, por força dos
artigos 1.039 e 1.040 do Código de Processo Civil. [...]
Não se cuida, portanto, de aplicação de tese inovadora ou surpreendente,
mas  de  ausência  irremediável  de  pressuposto  processual,  indutora  do
decreto de extinção das execuções fiscais e sobre a qual a prévia oitiva da
exequente em nada poderia influir nos fundamentos e conclusões adotados
pela r. sentença.
Quanto  à  invocação  do  Tema  nº  109  do  STF,  este  foi  expressamente
ressalvado por ocasião do julgamento do Tema 1184 pela Suprema Corte, de
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forma  que  não  é  incompatível  com  as  providências  extrajudiciais
preconizadas pelo novo Tema do STF. O Tema 109 afirmou a competência
municipal ante lei estadual que invadira a atribuição dos municípios ao dispor
sobre requisitos para ajuizamento de execuções fiscais, ao passo que o Tema
1184 explicitou os requisitos para propositura de execuções fiscais por todos
os entes federados, não apenas pelos municípios.
Trata-se de execução fiscal ajuizada em 9/8/2022 para a cobrança de IPTU e
taxa de lixo dos exercícios de 2017 a 2021 (fls.1/11). [...]
Sendo assim, no que tange ao IPTU do exercício de 2017 (fls.2) e às
taxas de coleta de lixo vencidas entre  20/2/2017 e  20/7/2017 (fls.4/5) o
lustro  legal  já  havia  escoado no  momento  em que  a  municipalidade
ingressou  com  a  ação  em  9/8/2022, sendo  forçosa  a  aplicação  da
Súmula 409 do STJ, segundo a qual: "Em execução fiscal, a prescrição
ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de ofício".
Ademais, o C. STJ já se posicionou pela desnecessidade da intimação
prévia da Fazenda Pública em se tratando de reconhecimento de ofício
da prescrição ocorrida antes da propositura da ação, consoante REsp nº
1.100.156/RJ, assim ementado: [...]
Quanto  aos  créditos  remanescentes,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento do Tema nº 1184, (RE nº 1.355.208/SC), fixou a seguinte tese: “1.
É legítima a extinção de execução fiscal  de baixo valor  pela ausência de
interesse  de  agir  tendo  em  vista  o  princípio  constitucional  da  eficiência
administrativa,  respeitada  a  competência  constitucional  de  cada  ente
federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção
das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução
administrativa;  e  b)  protesto  do  título,  salvo  por  motivo  de  eficiência
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de
ações  de  execução  fiscal  não  impede  os  entes  federados  de  pedirem  a
suspensão do processo para  a  adoção das medidas previstas  no item 2,
devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências
cabíveis”. [...]
Disciplinando a aplicação da tese fixada no Tema nº 1184, o Conselho
Nacional  de  Justiça  editou  a  Resolução  nº  547/2024,  que  instituiu
medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções
fiscais pendentes no Poder Judiciário a partir do julgamento do tema,
dispondo em seu artigo 1º: [...]
Assim, para que a extinção das execuções fiscais seja cabível dentro
desse  panorama,  além  do  valor  executado,  deve  ser  observada  a
ocorrência de paralisação do processo por mais de um ano nos casos
em  que  a  citação  não  se  efetivou  ou  em  que  não  tenham  sido
localizados  bens  penhoráveis  da  parte  executada  quando  houver
regular  citação,  sem prejuízo  da  possibilidade  de  a  Fazenda  Pública
demonstrar, a seu requerimento, no prazo de 90 dias, que a localização
da parte e seus bens é possível, independente de intimação específica
para tanto, nos termos do artigo 7º do Provimento do Conselho Superior
da  Magistratura  nº  2.738/2024,  segundo  qual  “O  prazo  de  90  dias,
estabelecido  no  §  5º  do  artigo  1º  da  Resolução  nº  547,  corre
independentemente de intimação específica do exequente”.
Como já mencionado, a presente execução fiscal foi ajuizada em  9/8/2022
para a cobrança de IPTU e taxa de lixo dos exercícios de 2017 a 2021, no
valor  de  R$  1.892,21,  inferior  ao  limite  estabelecido  pela  Resolução  nº
547/2024 do CNJ, com citação aperfeiçoada em 19/8/2022 (fls.15).
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Em 2/9/2022, a exequente foi intimada do decurso do prazo sem pagamento
do  débito  (fls.18),  com  remessa  dos  autos  ao  arquivo  provisório  em
29/11/2022 ante a inércia da exequente (fls.21 e 24).
Em  19/5/2023 a exequente foi  intimada do deferimento de seu pedido de
penhora de ativos financeiros e pesquisas de veículos via sistema Renajud
(fls.25), com intimação do resultado das pesquisas em 1/6/2023 (fls.35).
Diante da ausência de manifestação da exequente os autos foram suspensos
por  um ano nos  termos do  artigo  40  da  LEF em  27/7/2023 (fls.37),  com
prolação da sentença extintiva em 24/1/2025.
Observa-se, portanto, que houve paralisação dos autos por mais de um
ano, sem movimentação útil, a justificar a extinção da execução fiscal,
contados  da  intimação  da  exequente  acerca  da  citação  da  parte
executada,  em  19/8/2022 (fls.15)  sem  que  tenha  demonstrado,  a  seu
requerimento, no prazo de 90 dias, a partir do julgamento do Tema 1184
pelo  STF,  que  a  localização  de  bens  é  possível,  independente  de
intimação  específica  para  tanto  (artigo  7º  do  Provimento  CSM  nº
2.738/2024).

Nessa esteira, cabe reiterar que todas as questões suficientes ao deslinde da

controvérsia foram devidamente analisadas no acórdão recorrido, não havendo falar em

nenhum vício capaz de comprometer o seu embasamento.

A propósito (sem grifo no original):

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DANO  MORAL.  TRATAMENTO
MÉDICO.  ARTS.  489,  §  1º,  E  1.022,  II,  DO  CPC.  OMISSÃO  NÃO
CONFIGURADA.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  TESE  DE
NECESSIDADE  DE  RATEIO  ENTRE  OS  RÉUS.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  282/STF. REDIMENSIONAMENTO DO
PERCENTUAL  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em face
do Estado do Rio de Janeiro e da Clínica Bela Vista Ltda.  com o fim de
reparar os alegados danos morais que decorreriam da conduta dos réus no
tratamento médico a que fora submetida a genitora do autor.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do
CPC,  na  medida  em  que  o  Tribunal  de  origem  dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou
integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais,
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa
ou ausência de prestação jurisdicional.
3. No que concerne à verba sucumbencial,  o Sodalício de origem não se
manifestou sobre a alegação de que "considerada a existência de dois réus
vencedores, importa a fixação no percentual total de 20% (vinte por cento)
sobre  o  valor  da  causa,  sem  que  nada  possa  justificar  tão  pesada
condenação"  (fl.  825),  tampouco  a  questão  foi  suscitada  nos  embargos
declaratórios  opostos  pela  parte  agravante  para  suprir  eventual  omissão.
Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula
282/STF.
4. Ademais, a Corte estadual manteve os honorários sucumbenciais fixados
no  juízo  de  piso,  em  virtude  de  terem  sido  "arbitrados  nos  limites
estabelecidos  pelo  artigo  85,  §2º  do  CPC,  além  de  não  se  revelarem
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excessivo, diante do grande lapso temporal de tramitação da ação" (fl. 705).
Assim, eventual acolhimento da insurgência recursal demandaria a incursão
encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o reexame de matéria fático-
probatória.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  2.490.793/RJ,  relator  Ministro  Sérgio Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  REVISÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  ENTENDIMENTO  CONFORME  O  STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
PROVIMENTO NEGADO.
1.  Inexiste  a  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil,  pois  a  prestação jurisdicional  foi  dada na medida da
pretensão  deduzida,  segundo  se  depreende  da  análise  do  acórdão
recorrido.  O  Tribunal  de  origem  apreciou  fundamentadamente  a
controvérsia,  não  padecendo  o  julgado  de  erro  material,  omissão,
contradição  ou  obscuridade.  Destaca-se  que  julgamento  diverso  do
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei
invocados.
2. A Corte regional reconheceu a impossibilidade de rever a base de cálculo
dos honorários advocatícios fixados na sentença, e apontou a ocorrência de
inovação  recursal.  Entendimento  esse  que  não  destoa  da  orientação
prevalecente no Superior Tribunal de Justiça (STJ).
3. É dever da parte recorrente proceder ao cotejo analítico entre os acórdãos
comparados,  transcrevendo  os  trechos  que  configurem  o  dissídio
jurisprudencial; a inobservância do  art. 1.029, § 1º, do Código de Processo
Civil  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  c  do
art. 105, inciso III, da Constituição Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.417.742/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024.)

Por conseguinte, registre-se que, nos termos da jurisprudência já firmada, é

inviável, em recurso especial, o exame de questão decidida com base em fundamento

constitucional, suficiente, em si, à manutenção do desfecho ali conferido, uma vez que,

por expressa previsão constitucional, a esta Corte Superior compete apreciar questões

de direito infraconstitucional federal. Ilustrativamente (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL.  EXTINÇÃO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.  VALOR
INFERIOR A  R$  10.000,00  (DEZ MIL  REAIS).  ALEGADA VIOLAÇÃO DO
ART. 924, INCISO II, DO CPC. APLICAÇÃO DO TEMA N. 1.184 DO
STF PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  JUÍZO  DE
ADEQUAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. RESOLUÇÃO
CNJ N.  547/2024.  NORMA INFRALEGAL.  NÃO CABIMENTO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  aplicou  ao  caso  concreto  o  entendimento
firmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  Tema  n.  1.184  de
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Repercussão Geral (RE n.  1.355.208/SC), que reconhece a legitimidade
da  extinção  de  execuções  fiscais  de  baixo  valor  por  ausência  de
interesse  de  agir,  com base  no  princípio  constitucional  da  eficiência
administrativa.
2.  Na sistemática introduzida pelo  art.  543-C do CPC/73 e ratificada pelo
novel  diploma processual  civil  (arts.  1.030 e  1.040 do  CPC),  incumbe ao
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo
de  adequação  do  caso  concreto  ao  precedente  formado  em repercussão
geral,  sob  pena  de  se  tornar  ineficaz  o  propósito  racionalizador  dos
precedentes vinculantes (Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, relator
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011).
3.  A  alegação  de  violação  do  art.  924,  inciso  II, do  CPC  mostra-se
intrinsecamente ligada às questões decididas na origem de acordo com o
Tema n. 1.184 do STF, sendo insuscetível de revisão por esta Corte Superior.
4. O Tribunal de origem, ao exercer o juízo de adequação previsto no
art.  1.040,  inciso  II, do  CPC,  aplicou  fundamento  de  natureza
eminentemente constitucional  cuja revisão não compete a esta Corte
Superior  em  sede  de  recurso  especial,  sob  pena  de  usurpação  da
competência do Supremo Tribunal Federal.
5.  Ademais,  a tese recursal  está fundada em norma infralegal  (Resolução
CNJ  n.  547/2024),  que  não  se  enquadra  no  conceito  de  lei  federal,  nos
termos  do  art.  105,  inciso  III, alínea  a,  da  Constituição  da  República.  É
pacífico  o  entendimento  do  STJ  de  que  sua  missão  é  uniformizar  a
interpretação  das  leis  federais,  não  sendo  sua  atribuição  constitucional
apreciar  normas  infralegais,  tais  como  resoluções,  portarias,  regimentos
internos e regulamentos.
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  2.253.421/MG,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 7/4/2026.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ARGUIÇÃO  GENÉRICA.  ISS.  BASE  DE
CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES DESTINADOS A PIS, COFINS, IRPJ
E  CSSL.  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  CONFRONTO  ENTRE  LEI
LOCAL  E  LEI  FEDERAL.  LEGISLAÇÃO  LOCAL.  EXAME.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  alegação  genérica  de  ofensa  ao  art.  1.022 do  CPC/2015,
desacompanhada  de  causa  de  pedir  suficiente  à  compreensão  da
controvérsia, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.
2.  Tendo o Tribunal  local  dirimido a questão de fundo com base em
fundamentação  eminentemente  constitucional,  evidencia-se  a
inviabilidade do manejo do recurso especial, sob pena de usurpação da
competência da Suprema Corte.
3.  "[....]  Em  sede  de  recurso  excepcional,  a  competência  para  apreciar
controvérsia a respeito de conflito entre lei local e lei federal/constitucional é
do STF, nos termos do art. 102, III, "d", CF, sendo incabível a interposição de
recurso  especial.  Precedentes"  (AgInt  no  AREsp  2.029.051/RJ,  relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de
20/10/2022.).
4. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local em sede
de recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.333.755/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
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Na  espécie,  repisa-se  que  razão  não  assiste  ao  agravante,  uma  vez

que, embora aponte a violação a dispositivo de lei federal, a pretensão recursal está

amparada em fundamentação de nítido caráter constitucional (sobretudo no Tema n,

1.184/STF), cuja análise é incabível em recurso especial.

Ademais,  importa  reafirmar  que  a  competência  desta  Corte  Superior

restringe-se à interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal, não

sendo possível o exame de eventual ofensa a dispositivos e princípios constitucionais,

sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos

termos do art. 102 da Constituição Federal. Nesse sentido (sem grifo no original):

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  POLICIAL
MILITAR. AUMENTO DE CARGA HORÁRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  VIOLADO.  NÃO  CABIMENTO  DE
RECURSO ESPECIAL POR VIOLAÇÃO À NORMA CONSTITUCIONAL E A
DISPOSITIVO  DE  LEI  LOCAL.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADO.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  DIVERGÊNCIA
ENTRE  JULGADOS  DO  MESMO  TRIBUNAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
13/STJ.
1. A parte recorrente não amparou o inconformismo na violação a qualquer lei
federal. Destarte, a ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado
implica  deficiência  de  fundamentação  do  recurso  especial,  atraindo  a
incidência  da  Súmula  284/STF ("É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,
quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata
compreensão da controvérsia"). Nesse diapasão: AgInt no AgInt no AREsp
793.132/RJ,  rel.  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  DJe  de
12/3/2021; AgRg  no  REsp  1.915.496/SP,  rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 8/3/2021; e AgInt no REsp 1.884.715/CE, rel. Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 1°/3/2021.
2. Acrescente-se que em recurso especial não cabe invocar violação à
norma constitucional ou dispositivo lei local.
3.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  no  tocante  à  alínea  c  do
permissivo  constitucional,  porque  o  dissídio  jurisprudencial  não  foi
demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do
RISTJ.  Com efeito,  a  parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo
analítico  entre  os  julgados,  deixando  de  evidenciar  o  ponto  em  que  os
acórdãos  confrontados,  diante  da  mesma  base  fática,  teriam  adotado  a
alegada solução jurídica diversa.
4.  No  que  toca  à  alegada  divergência  jurisprudencial  com  os  acórdãos
paradigmas do TJPB, não pode ser conhecido o recurso especial, uma vez
que  aplicável  o  disposto  na  Súmula  13  desta  Corte,  segundo  a  qual  "a
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial".
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  2.712.604/PE, relator  Ministro Sérgio Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)

Por fim, itera-se que não é "possível, pela via do recurso especial, a análise

de  eventual  ofensa  a  decreto  regulamentar, resoluções,  portarias  ou  instruções

normativas, por não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei
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federal,  nos  termos  do  art.  105, III,  da  Constituição  Federal"  (AgInt  no  REsp

1.832.794/RO,  relatora  a  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJe  de

27/11/2019). Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  PROFESSOR  DE  EDUCAÇÃO
BÁSICA.  EXIGÊNCIA  DE  LICENCIATURA  PLENA  EM  ARTES.
APRESENTAÇÃO  DE  DIPLOMA  DE  LICENCIATURA  EM  PEDAGOGIA  E
CERTIFICADO DE ESPECIALIZAÇÃO EM ARTES. DESATENDIMENTO À
NORMA  EDITALÍCIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022 DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÕES CNE/CEB N. 02/97
E  CNE/CP  N.  01/06.  CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.  NÃO
ENQUADRAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  DO  ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ.
1.  Não  há  falar  em  violação  do  1.022  do  CPC  quando  analisadas
fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões submetidas, com o
exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
2.  "O  recurso  especial  constitui  via  inadequada  para  a  análise  de
eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por
não estarem esses atos normativos inseridos no conceito de lei federal,
nos  termos  do  art.  105, III,  "a",  da  Constituição  Federal"  (AgInt  no
AREsp n. 2.248.714/PB, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de
26/6/2024).
3.  Infirmar  o  entendimento  alcançado  pelo  Tribunal  a  quo  demandaria,
necessariamente, reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência
vedada em sede de recurso especial (Súmula 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.605.216/PB, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024.)

Dessa forma, melhor sorte não socorre ao agravante no tocante à ofensa à

Resolução CNJ n. 547/2024.

Assim, constata-se que não merece nenhum reparo a decisão monocrática

de fls. 302-312 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.136.444 / SP

Número Registro: 2025/0494478-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
15037561620228260472 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
PROCURADORES : ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA - SP229385

MATHEUS GOMES - SP380380
AGRAVADO : CARLOS ALEXANDRE CARDOSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
PROCURADORES : ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA - SP229385

MATHEUS GOMES - SP380380
AGRAVADO : CARLOS ALEXANDRE CARDOSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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